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O Prefej_to Municipal, fazendo uso de suas
atribuiçÕes legais, encaminhou o proj eto de Lei acima
mencionado ao Poder Legislatj_vo, com a finalidade de ficar
autorizado o chefe do executivo a remanejar recursos da
Secretaria Municipal de Recursos Humanos (SEMADRH) para
Secretaria Municipal de Saúde (SEMUSA) no valor
supramencionado, remanejamento que servirá para investir na
construção de UBS do Bairro Lino Arves Teixeira de presidente
Médici-RO, tudo conforme se vê da matéria supramencionada e

documentação acostada.

Na realidade, no que tange à competência
legislativa, tenho a dizer que: incumbe à Câmara Municipal,
com a sanção do prefeito, dispor sobre as matérias de
competência do município, inclusive autorizar o remanejamento
de recursos, nos termos do artigo 161 , inciso VI da
ConstituiÇão Federaf.
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Assim, a doutrina entende gue o

remanejamento, são realocações na organização de um ente
público, com destinação de recursos de um órgão para outro,
alterando a cl-assificação institucional- da despesa.

PELO EXPOSTO, tendo em vista a exigência
constitucionaf da previa autorização Iegislativa previsto no

art. 167, VI da CREB/88, sou de opinião que a proposiçâo
preenche os requisitos legais, devendo, assim, o referido
Projeto de Lej- n" 046/2020 de iniciativa do prefej_to
Municipal, ter sua tramitação regimental.

Sal-vo mel-hor juizo, entendo que o projeto
de Lei, atende aos requisitos legais e const itucionai s,
estando apto a ser anafisado pefos Nobres Edis, desde gue em

observância ao el-encado neste parecer.

É o parecer.

M. J.
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